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Temos o privilégio de viver uma época de grandes e profundas transformações. Neste mundo de mudanças, de novos métodos, com base em idéias consagradas do passado, a eficácia continua sendo crucial, assim como os interesses dos acionistas, que bancam os riscos do negócio.

A resposta a esse desafio é a Governança Corporativa, um sistema de gestão que procura o equilíbrio na relação entre acionistas, o Conselho de Administração, eleito pelos acionistas, e os executivos, escolhidos pelo Conselho.

A Governança Corporativa assegura tratamento equânime a todos os acionistas, inclusive minoritários, preferencialistas, nacionais e estrangeiros. Todos devem ter oportunidade de reparação caso venham a sofrer violação de seus direitos.

Esse sistema garante, ainda, a divulgação de todos os fatos relevantes referentes à empresa – resultados, desempenho, participação acionária e o próprio funcionamento da Governança.

E é exatamente aqui que surge a grande dúvida. O desejo de participar de Conselhos, seja de Administração ou Fiscal, tem o objetivo de alcançar o que foi dito acima ou esconde o propósito de obter informações privilegiadas? E então nos perguntamos se os atuais instrumentos legais são suficientes para coibir a ação de alguém não-ético.
Somos favoráveis a Governança Corporativa, entusiastas da transparência e lutamos pela ética. Acreditamos em Conselhos de Administração eficazes, em gestão profissional, em Conselhos Fiscais que busquem eficácia e competência. Tudo, enfim, capaz de construir empresas que consigam conquistar um mercado para seu produto, uma imagem positiva, o coração dos clientes e a credibilidade dos investidores.
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